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Introdução 
Ainda que sua atuação hoje não esteja tão presente nas páginas da história da educação
brasileira, o protestantismo norte-americano exerceu, nas primeiras décadas de
implantação no Brasil, um papel relevante na história da educação paulista. Não são
poucos os personagens que viveram imersos nas tramas do período histórico aqui
analisado, bem como alguns historiadores mais distantes dos fatos, compreenderam que
escrever a história de São Paulo exige que se consagre numerosas páginas à presença dos
protestantes norte-americanos, e sua destacada influência tanto na definição do modelo
educacional adotado nas escolas públicas, como no pensamento político da elite
republicana de São Paulo. Ainda que reconheçam que no campo estritamente religioso
esta influência tenha se mostrado um tanto tímida. Mas essa questão é foco de uma outra
análise.
Com o intenção de apontar para a necessidade de se fazer um resgate histórico,
aprofundando alguns aspectos da presença de imigrantes norte-americanos no Brasil,
pretendemos, no presente artigo, demonstrar através da análise do período que abrange a
passagem do regime monárquico ao republicano, - mais precisamente durante a Primeira
República -, que o modelo educacional e o acento nas idéias liberais, trazidas pelos
primeiros colégios protestantes norte-americanos, exerceram uma grande influência sobre
a sociedade paulista, chegando mesmo a contribuir em larga escala para o aprimoramento
da reforma da educação pública de São Paulo sob o governo republicano de Prudente de
Moraes. Ainda que esse entusiasmo não tenha resistido às composições políticas
posteriores.
O estabelecimento de missões protestantes no Brasil é um fenômeno bastante recente,
muito embora encontremos relatos históricos da presença de protestantes em terras
brasileiras desde o período colonial. Mas foi somente a partir da segunda metade do
século XIX que os protestantes, de origens missionárias, desembarcaram em portos
brasileiros. Originários, principalmente, do movimento de expansão missionária norte-
americana do Sul dos Estados Unidos, Metodistas, Presbiterianos, Batistas e
Congregacionais chegaram ao Brasil com propósitos idênticos de evangelizar e educar a
nação.
Uma das conseqüências imediatas dessa presença foi o abalo da hegemonia estabelecida
pela Igreja Católica no campo religioso, político e cultural. Nesse contexto de
acirramento, as principais forças conservadoras da Igreja Católica, sentindo-se acuadas,
colocaram-se contra tudo que fosse considerado perigoso para a manutenção de sua fé e
de seu poder. Entre esses perigos estavam relacionados, num mesmo nível, o galicanismo,
o liberalismo, o protestantismo, a maçonaria, o positivismo, o deísmo, o racionalismo, o
socialismo e certas medidas liberais propostas pelo estado civil, tais como a liberdade de
religião, o casamento civil e a liberdade de imprensa. A resultante dessa ação foi o
fortalecimento das novas correntes ideológicas que a partir da segunda metade do século



XIX, começaram a freqüentar o ideário filosófico e político daqueles intelectuais que,
inspirados na Revolução Francesa e no ideal de liberdade expresso na constituição norte
americana, anteviam benefícios para a sociedade brasileira. 
Neste artigo, seguiremos a análise feita por Mendonça (1984, p. 80) sobre a luta dos
protestantes por um espaço religioso, na sociedade brasileira, em três níveis: polêmico,
educacional e proselitista. Sem deixar de lado o polêmico e o proselitista, nos
concentraremos, prioritariamente, no segundo nível, embora, vez por outra, lancemos
mão dos outros dois, pois, estes três níveis se confundem entre si e são importantes para a
compreensão do todo. O nível educacional é subdivido por ele em dois outros, que, em
sua compreensão, são caracterizados pelo ideológico, cujo objetivo era introduzir
elementos transformadores na cultura brasileira e o instrumental, cujo objetivo era
auxiliar o proselitismo e a manutenção do culto protestante na camada inferior da
população (MENDONÇA, 1984, p.80). O ideológico teve como meio de propagação os
grandes colégios americanos, já o instrumental, as escolas paroquiais.
Trataremos aqui, portanto, dos aspectos ideológicos contidos na ação educativa
propagada pelos princípios educacionais empreendidos pelos protestantes no Brasil.
Antes, porém, é necessária uma rápida compreensão dos aspectos históricos e teológicos
que deram sustentação à visão de mundo do protestantismo que aqui chegou.
A visão protestante do mundo 
Podemos dizer, grosso modo, que os fundamentos do pensamento protestante que chegou
ao Brasil têm suas origens no puritanismo 2 inglês que, por questões político-religiosas,
em 1620, emigrou para as colônias americanas. No entanto, esse encontra suas diretrizes
no ajuste sofrido no enfrentamento com as novas expressões religiosas que para lá
também imigraram, principalmente com o metodismo wesleyano. Muito embora esta
constatação deva ser submetida às diversas situações históricas, uma vez que não
podemos afirmar que os mesmos traços encontrados naquele tipo de protestantismo
possam também ser encontrados, de igual forma, no protestantismo que chegaria ao
Brasil mais de dois séculos depois. Este contexto, segundo a análise adotada aqui, definiu
o tipo ideal de protestantismo norte-americano que irá se impor como a grande religião da
América, como veremos a seguir.
Em 1620, os puritanos atravessaram o oceano Atlântico no 'Mayflower', mas foi entre
1628 e 1640 que a imigração se intensificou. Estava claro no universo mental destes
pioneiros que a viagem do "Mayflower" tinha sido empreendida para a glória de Deus e o
avanço da fé cristã e honra de nosso rei e país.. .(In: REILY, 1984, p.19). Com isso, os
puritanos encontraram uma forma racionalizada de conduzir suas convicções político-
religiosas e passaram a se sentir como o Povo Escolhido (GodŽs Chosen People), tanto
no sentido espiritual como intelectual, conforme nos diz Mendonça (1984:, p.45). Sob a
forma organizativa e teológica do calvinismo, e o racionalismo e o elitismo como
motivações principais as suas ações, se viam fortalecidos no confronto com outros grupos
religiosos que por ali também se organizavam. E é nesse confronto com as novas idéias,
práticas religiosas e políticas adversas que encontramos os elementos condicionadores do
protestantismo desenvolvido nas colônias americanas.
Um protestantismo metodizado 
O movimento metodista fincou suas raízes definitivamente nos Estados Unidos a partir
do ano de 1784, na chamada Conferência de Natal; quando se separou do movimento



inglês e constituiu uma Igreja autônoma, a Igreja Metodista Episcopal. Graças à forma
dessacralizada e descentralizada, os metodistas foram os que melhores se adaptaram a
estas novas condições e que mais exerceram influência na constituição da nova nação e
na configuração do tipo de protestantismo que iria dominar o pensamento religioso da
América. As outras denominações, como os presbiterianos por exemplo, mais
formalistas, ajustavam-se com certa dificuldade a essas novas condições e por isso
ficaram mais ou menos na esteira dos metodistas, que cresceram extraordinariamente
(MENDONÇA, 1984, p.50). O discurso metodista centrado no individualismo e no
voluntarismo pessoal contribuiu de modo marcante para desfocar a doutrina da salvação
eletiva dos puritanos pela valorização do desempenho individual e do esforço de cada um.

A partir de 1820, iniciou-se um período nos Estados Unidos que se convencionou chamar
de Era Metodista. Neste período, as outras denominações protestantes da América
passaram a sofrer a influência metodista, o que resultou em mudanças substanciais nas
suas práticas e até na sua postura doutrinária (REILY, 1981, p.22). A Igreja Metodista
passou a exercer o papel hegemônico dentro do campo religioso, muito embora não tenha
se limitado a este espaço. 
Contrário à visão teológica calvinista da eleição, o metodismo acreditava na capacidade
do aperfeiçoamento e progresso do indivíduo e da sociedade, o que era reforçado pela
teoria evolucionista de Charles Darwin e pelas correntes filosóficas da época, conduzidas
pela visão liberal de mundo. Deus deixava de ser entendido como aquele que escolhe uns
e rejeita outros, mas que oferece oportunidades iguais a todos indistintamente. Com isso,
a eleição calvinista dava lugar ao voluntarismo metodista e a doutrina da soberania
absoluta de Deus era substituída pela vontade individual da pessoa humana.
A Igreja Metodista passou a ser o referencial de ação de sociedade americana, graças ao
espírito voluntarista presente em seus pressupostos teológicos e ao liberalismo que lhe
garantia o caráter ideológico. Sendo assim, coordenou um avanço missionário dentro e
fora de seus limites territoriais. Era necessário levar a cultura americana identificada
como a representante do Reino de Deus na Terra a outros povos. A estratégia metodista
utilizada para obter o caráter hegemônico na sociedade foi a educação. Proliferaram
rapidamente as escolas em toda nação americana com os mesmos objetivos, não só o de
formar ministros para suas igrejas mas, principalmente, levar os ideais de uma América
cristã (metodista) a todo o mundo.
Resumidamente, o Metodismo de Wesley, fruto do pietismo moraviano, que saiu da
Inglaterra rumo à América, influenciado pelo moralismo e individualismo puritano, e no
enfrentamento com as novas configurações religiosas apresentadas pela sociedade
circundante, adaptou-se às novas condições e logo foi considerada a maior Igreja de toda
a nação americana, envolvendo em seu bojo as demais denominações protestantes e
imprimindo um ritmo próprio naquela sociedade. Este período foi chamado de a Era
Metodista.
As idéias do liberalismo encontraram ressonância na teologia Metodista e, através dela,
em toda estrutura americana. A hegemonia metodista permeava o cenário nacional. Isto
levou mais tarde o próprio presidente Theodore Roosevelt a dizer: Eu penso que nenhuma
outra parte do mundo a Igreja Metodista desempenhou um papel tão importante e tão
especial como nos Estados Unidos. Sua história está indissoluvelmente ligada à história
do nosso país (In: MESQUIDA, 1994, p.102)
Este era o contorno principal do protestantismo que chegou ao Brasil, cuja ideologia foi



ditada pelo liberalismo norte americano e seus dois postulados fundamentais que exerceu
forte sedução na sociedade brasileira: a liberdade e o individualismo em suas últimas
conseqüências. Entretanto, se nos Estados Unidos, o liberalismo atingiu o seu mais alto
grau de perfeição, no Brasil ocorreu a presença de um liberalismo conservador, fruto das
condições sócio-econômicas e políticas de um país dependente, inserido no sistema
capitalista internacional. Jether Ramalho nos chama a atenção para o fato de que as idéias
têm uma origem histórica, mas na medida em que são transmitidas vão sofrendo a
influência de outros intervenientes, que lhes realçam certos aspectos ou acrescentam
outras nuances (1976, p.41). Isso é demonstrado claramente tanto no caso do pensamento
protestante, quanto no desenvolvimento da corrente doutrinária liberal. Ambas
expressões, no transcorrer de seus caminhos, sofreram modificações substanciais que
influenciariam de maneira decisiva a cultura brasileira.
Sendo assim, as primeiras missões protestantes permanentes que chegaram ao Brasil
representavam uma mesma cultura e uma mesma forma de pensar e de agir, dominada
pela hegemonia metodista norte americana. O protestantismo neste período se afigura,
assim, como uma versão religiosa dos ideais liberais, caracterizado pelas influências de
um determinado contexto e país. Quando veio para o Brasil, era um protestantismo
metodizado æ expressão utilizada por Reily quando diz que æ : em geral, as igrejas norte-
americanas, ao enviarem missionários para o Brasil, já se encontravam "metodizadas"
(1984, p.22). Portanto, o protestantismo norte-americano, que aqui chegou, era um
conjunto de denominações (metodistas, presbiterianos e batistas principalmente) que
tinham uma visão e uma prática tanto religiosa quanto educativa, dominada por uma
igreja que, naquele momento, exercia o papel hegemônico na sociedade americana. Estes
eram prontamente identificados como representantes da América, livre e democrática, do
Norte. 
O protestantismo que aqui chegou oferecia para aqueles desejosos de uma reforma nos
modos sociais e econômicos da época um rompimento com os antigos valores
representados pela Igreja Católica e sua sociedade provincial, sacralizada, hierarquizada,
elitista e aristocrática. Muito mais do que uma simples forma de se expressar uma fé num
Deus, o protestantismo, era, antes de tudo, uma nova visão de mundo, um passaporte para
o mundo moderno, vindo dos Estados Unidos como uma bandeira viva do progresso.
Imigrantes e missionários no Brasil 
O desejo coletivo de se buscar um novo lugar onde pudessem transplantar os costumes
sulistas cristalizou-se no ambiente pós-guerra civil norte-americana. O Norte imprimiu
sobre o Sul uma tática de desgaste que conseguiu minar seu sistema de resistência,
deixando sem a mínima condição de reorganizar sua sociedade nos mesmos moldes
anteriores. Restaram ao sulista apenas duas opções num horizonte bastante turvo: adaptar-
se ao processo de Reconstrução, empreendido entre os anos de 1865 e 1877 pelo Norte,
que representava uma sobrecarga aos ânimos tão duramente atingidos ou transplantar seus
ideais para outras plagas onde pudesse se reorganizar conforme sua visão conservadora de
mundo. 
A partir daí, a emigração passou a ser encarada como uma alternativa não apenas de
expatriação, mas de uma provável continuidade de uma vida que em sua própria terra
natal não era mais possível. Buscar um outro local para se viver significava uma
alternativa de preservar uma identidade que sofrera grandes abalos com a derrota da
guerra. A questão da preservação de seus ideais era tão forte para muitos desses sulistas



que,
quando na primavera de 1865, o Sul foi vencido pelo Norte, e o General Lee mal acabava
de entregar seu sabre ao General Grant, os empresários de imigração largaram sua terra
nativa, em busca de outras plagas e alguns escolheram o Brasil . (GOLDMAN, 1969, p.
261)
Muitos sulistas se opuseram a essa nova empreitada, conseguindo ajustar-se à nova
ordem social imposta. Aqueles que estavam convictos de que esta era a melhor, senão a
única saída, não se deixaram intimidar e quase sem recursos nenhum lançaram-se ao mar.
Entretanto, um fenômeno curioso se deu: os imigrantes sulistas confederados que aqui
chegaram foram prontamente identificados, na mente da elite revolucionária, como
representantes de um progresso e de um desenvolvimento subjacente a sua própria
condição. Mas na situação de desterrados, estes eram na verdade representantes do que
havia de mais conservador naquele país. John C. Dawsey, antropólogo brasileiro, filho de
americanos resume esta situação ao dizer que:
Se alguns historiadores argumentam que muito do que os republicanos fizeram era para
"inglês ver" (ou "americano ver"), talvez também seja verdade que confederados eram
americanos para brasileiro ver. A eficácia simbólica dos laços de amizade que associavam
republicanos e americanos se tornava possível mediante a condição de que os americanos
fossem vistos realmente como americanos, portanto "progressistas", e não como
confederados "defensores da escravidão" ou sulistas "retrógrados oponentes da
industrialização. (1993, p.125)
Muito embora esses sulistas confederados, a princípio, não quisessem ser identificados
como americanos, pois pretendiam evitar as comparações constrangedoras com os
ianques, que lhes impingiram tamanha humilhação no episódio da Guerra Civil, acabaram
por aceitar o rótulo em função de um benefício maior que era a sua aceitação nessa nova
ordem social. Foram sensíveis o bastante para perceberem que seria mais vantajosa uma
união com as forças progressistas do país, que os considerava como os legítimos
representantes dos ideais liberais norte-americanos, do que com o conservadorismo
daquela época, representado pela sociedade católica. De fato, esta consideração não
estava tão equivocada, quando levada em conta a situação do Brasil naquele momento.
Assim, mesmo conservadores e defensores da escravidão, trouxeram de imediato
inúmeros benefícios que os identificavam de pronto como portadores de uma cultura mais
desenvolvida até mesmo pela parcela da sociedade menos culta.
A capacidade inventiva dos norte-americanos teve que ser testada no Brasil. Suas bem
sucedidas empresas interferiram naquele espaço a ser dominado, cuja sociedade e
economia se ressentiam de elementos produtivos (...). Ademais o norte-americano
representava todo o mito do progresso e do desenvolvimento moderno. Os imigrantes
estadunidenses, por sua vez, fizeram prosperar suas empresas graças à receptividade do
meio, traduzida no consumo de sua produção. (COSTA, 1985, p.141)
Portadores de novas técnicas e de conhecimentos científicos mais avançados, estes
sulistas estimulavam a curiosidade dos brasileiros da região, fosse pelo porte físico, pela
maneira de vestir, pela língua estranha, pelos hábitos e costumes mas, principalmente,
pelos instrumentos domésticos e agrícolas que, até aquele momento, eram desconhecidos
dos moradores das regiões vizinhas.
O arado foi a grande novidade da região e espalhou-se rapidamente a notícia de que uns
americanos tinham um instrumento para preparar o terreno para o plantio com muito mais
vantagens do que a enxada. Muitos vieram ver como os americanos plantavam suas



terras, outros quiseram aprender. Sem dar pela coisa, logo o Coronel Norris] tinha uma
boa escola prática de agricultura . (JONES, 1967, p. 150)
Outro ponto que proporcionou esta adaptação foi a luta que os republicanos travavam
com o Império Monárquico e a Igreja Católica. Seria a mesma luta que o protestantismo
iria empreender para a implantação de sua fé nestas plagas. Republicanos e protestantes
lutariam a favor da liberdade religiosa; da separação Igreja e Estado; fim do caráter
obrigatório do ensino religioso nas escolas públicas; a instituição do casamento civil
obrigatório, sem prejuízo das cerimônias religiosas particulares; da secularização dos
cemitérios e a administração pelo município.3 Enfim, tanto um quanto o outro necessitava
dessa união, sem a qual poriam em risco as suas pretensões. Em outras palavras,
concordando com Dawsey, a eficácia simbólica dessa relação se sobrepunha aos papéis
reais dados os interesses que teriam de ser preservados. Os imigrantes e os missionários,
que para aqui se dirigiram, eram portanto, antes de tudo, norte-americanos portadores de
um mesmo ideal, ainda que fossem frutos de uma adequação a uma realidade falseada,
que os tornava distintos dos demais segundo um modelo próprio e pertencente a uma
unidade de relações sociais considerada superior. Assim, para as elites republicanas, a
dicotomia entre Norte e Sul foi abolida definitivamente. Os imigrantes vieram da
América, vivam os americanos!
Colégios protestantes e sua ideologia 
Os primeiros missionários que aqui chegaram, no vácuo dos imigrantes, logo se
convenceram de que, somente com a doutrina religiosa, o protestantismo não ganharia
espaço nesta cultura. Era necessária uma ação educativa capaz de criar uma tensão que
deslocasse a Igreja Católica do seu posto hegemônico. Esta tensão viria através dos
colégios protestantes em oposição aos colégios católicos. Os missionários estavam certos
da superioridade do seu sistema pois, em seu próprio país, ele já havia resultado como
satisfatório; representando um meio excelente de transmissão cultural e ideológica. Em
1867, já se encontrava estabelecida a primeira escola protestante na região de Campinas,
o Colégio Internacional. 
A educação foi utilizada como um instrumental possibilitador do acesso ao poder e da
constituição de uma pretensa hegemonia política, cultural e religiosa. Nesta análise, o
conceito de educação está vinculado organicamente ao de hegemonia, ou seja, não existe
educação desvinculada completamente dos fatores ideológicos, uma educação neutra, sem
interesse de uma determinada classe ou grupo social. Visto por esse prisma, a função da
educação visa as relações sociais em que o homem está imerso, cujo objetivo é modificar
ou manter uma estrutura social. O protestantismo norte-americano, imbuído pelo mito do
Destino Manifesto,4 acreditava-se guardião e portador da verdadeira organização social e
da verdadeira religião cristã. A vertente educacional operacionalizou esta forma de
interpretação da realidade, trazida pelos missionários, adquirindo uma dimensão de
influência mais ampla do que aquela do espaço evangélico, na sociedade brasileira. É
necessário lembrar que os focos de análise recaem sobre um cenário histórico tomado
pela tensão existente entre o Império e o surgimento da República. 
Esta análise leva em conta que os primeiros colégios surgidos neste período não foram
frutos de um planejamento anterior, mas decorrentes das condições apresentadas. O
surgimento dessas instituições é, portanto, fruto das condições sociais do seu tempo, sem
contudo, tirar-lhe os aspectos ideológicos por trás dos seus estabelecimentos,
principalmente nos anos que sucederam esse período.



A educação protestante veio aliada as novas descobertas metodológicas presentes na
Europa dinamizadas, porém, segundo padrões norte-americanos: um novo modelo
educativo que veio ao encontro dos anseios das elites progressistas, desejosas de uma
educação que trouxesse a revolução em seu arcabouço. Um dos aspectos importantes
dessa educação era o valor atribuído ao magistério feminino que dava um aspecto
maternal ao ensino, além do que , os novos métodos de ensino trazidos por essas
missionárias contribuíram bastante para modificar o ambiente das escolas antes
amedrontados e maçante. (MENDONÇA, 1984, p. 99)
Educação no Brasil: da colônia à república 
Por mais de 200 anos o ensino formal no Brasil ficou entregue aos padres da Companhia
de Jesus, que chegaram aqui em 1549. Tal domínio, fundado na visão de mundo da
época, e que os jesuítas, através da educação perpetuavam, exerceu uma considerável
influência no ensino. Numa sociedade escravocrata, cuja elite colonial exercia o mando, a
educação era marcada por uma intensa rigidez na maneira de pensar e interpretar a
realidade, sem, no entanto, se importar em instrumentalizar a Colônia para exercer
transformações no seu próprio meio. Isto é fácil de se imaginar, se levarmos em conta que
a educação só atingia uma pequena minoria, por isso foi de pouca importância na
construção e na interpretação da sociedade nascente. Dedicava-se mais a questões
filosóficas e teológicas. No entanto, com a expulsão da Companhia de Jesus do Brasil em
1759, surgiu de um modo ainda tímido, idéias provenientes do enciclopedismo francês,
declaradamente anticlerical. 
No Brasil Império, o ensino passou a atender aos interesses da metrópole. Era necessário
preparar a corte com intelectuais que garantissem a efetivação do Estado imperial. Surgiu
o ensino público e laico. Financiado pelo Estado, o ensino passou a formar cidadãos para
o exercício de atividades necessárias à sua manutenção. O cenário político ainda era
dominado por dois partidos, que se alternaram no poder desde sua criação, na década de
1830, até a proclamação da república: o Liberal e o Conservador.
Neste período, o ensino público passou por algumas reformas de cunho mais estrutural do
que metodológico. O ensino primário deixou de ser responsabilidade do poder central e
passou a ser competência das províncias. Surgiram então, as primeiras escolas normais do
Brasil, com a função de serem instituições destinadas exclusivamente à preparação dos
candidatos ao magistério público. Era a primeira mostra concreta de uma preocupação
quanto à formação de professores que haveriam de ensinar as primeiras letras.
A primeira escola normal da Província de São Paulo surgiu a 16 de março de 1846. Desde
a sua implantação, não faltaram empecilhos à sua continuidade. Uma série de descasos
envolvendo principalmente a dotação de recursos financeiros e a má vontade política
levaram a escola a fechar suas portas por vários anos. Neste ínterim, vários nomes de
destaques tanto em questão de educação como política se debruçaram em torno desse
problema, tentando achar alguma solução para esse impasse. A sociedade, em fase de
transição, carecia de um ensino que instrumentalizasse os indivíduos não só na
compreensão dos novos fatos que cada vez mais chegavam principalmente da Europa,
mas também na busca de soluções para os problemas que se apresentavam tanto de ordem
político-social quanto econômica. Com o seu fechamento em 1868, surgiu uma lei da
Assembléia Provincial estatuindo que o provimento de professores para as escolas
dependeria de um simples exame perante uma comissão nomeada pelo governo. Os
professores beneficiados por essa lei ficaram conhecidos como professores de palácio,



por serem os exames efetuados numa das salas do palácio. Cada vez mais, o ensino dava
mostra de sua fragilidade, uma vez que esta lei apenas beneficiava os apadrinhados. João
Rodrigues nos dá relatos sobre esta fragilidade:
Os compêndios da época, organizados por perguntas e respostas, tendiam a agravar a
situação das pobres crianças condenadas a manuseá-los: tinha de decorar páginas e
páginas, sem a menor explicação do professor, quiçá incapaz de dá-la. Quando a
memorização era difícil, os olhos da inteligência se lhes abriam, graças ao prestígio
miraculoso da "Santa Luzia": era um eufemismo muito conhecido da palmatória de cinco
furos, exposta em lugar bem visível na mesa do mestre-escola . (1930, p. 41)
Novas tentativas foram feitas, mas sempre esbarravam nos mesmos problemas. À
situação política e de pessoal, que tomava conta do inoperante ensino público na
Província, somava-se a falta quase que folclórica de local apropriado para se ensinar,
material mobiliário e didático, tornando o ensino uma tarefa quase que impossível. A
escola secundária não "formava", pois tinha como função fundamental preparar os filhos
das classes dominantes para o ingresso nas academias e escolas de medicina e de
engenharia, ou seja, preparar para a entrada nas escolas superiores. Esta função não era
antagônica ao modelo educacional proposto para a época, pois só freqüentavam as escolas
os filhos das camadas sociais mais abastadas, portanto, aqueles que tinham como objetivo
serem doutores. A educação estava dividida entre dois sistemas igualmente ineficientes
para as pretensões visadas. De um lado o religioso, representado pela Igreja Católica,
preponderantemente jesuítico, que formava o pensamento nacional, e do outro o leigo,
que era função do Estado; terrivelmente influenciado, entretanto, pelo primeiro, que se
estabelecia como parâmetro (Mendonça, 1984: 104).
Contudo, para intelectuais que já respiravam os novos ares liberais vindo da Europa, e
também dos Estados Unidos, a crença na educação estava assentada no viés instrumental.
Era necessário fazer a reforma política e a educação seria o principal veículo. A
ignorância era vista como a causa de todas as crises e a educação do povo deveria ser a
base da nova organização social. Portanto, o primeiro problema nacional estava na
difusão da instrução como a chave para a solução de todos os problemas sociais,
econômicos e políticos. O impasse que se estabelecia naquele momento era sobre as
fontes inspiradoras para um modelo de educação que correspondesse as mudanças
desejadas por aqueles intelectuais, uma vez que a educação do povo no Brasil imperial
nunca foi prioridade do Estado. Esta era uma questão que demandava uma resposta
urgente, pois os problemas educacionais só tendiam ao agravamento, arrastando consigo
as ambições políticas dos republicanos.
A ligação desse grupo remonta ao início da década de 60, no tempo em que seus
componentes freqüentavam a Academia de Direito de São Paulo. Entre eles encontravam-
se Prudente de Moraes Barros, Campos Salles, Bernardino de Campos, Rangel Pestana,
Salvador Furtado de Mendonça, Francisco Quirino dos Santos e Teófilo Otoni. Todos
foram muito influenciados pelo professor José Tell Ferrão, um americanófilo que havia
deslocado o eixo de referência da Europa para os Estados Unidos. Alguns destes agentes
históricos se destacaram na luta em favor da educação. Embora não seja o propósito deste
trabalho, discorrer sobre esses personagens é necessário entender os papéis
desempenhados por alguns deles nesta luta, pois foi com a força de sua organização que o
ensino protestante pôde chegar e conquistar o seu espaço na sociedade paulista de modo
mais tranqüilo.5 A permanência e o sucesso das escolas protestantes norte-americanas
junto a sociedade paulista, estava ligado diretamente na relação que se havia estabelecido



entre o desejo dos protestantes se expandirem no Brasil e o interesse desses intelectuais
na bagagem que os norte-americanos poderiam trazer.
Somente por ocasião da mudança de regime político foi que o sistema de ensino público
sofreu alterações tanto estruturais quanto metodológicas. Embora alguns autores, como
Nagle, sustentam que não houve alterações significativas no sistema educacional nos
primeiros decênios do regime republicano, e que o fervor ideológico, apresentado no
campo da escolarização, no início da República, não só não durou muito tempo, como
não rendeu frutos que dele se esperava (1977, p.191); o que em parte, impelidos pelos
argumentos históricos concordamos, contudo, o que nos interessa aqui é trazer a tona
alguns aspectos da contribuição da educação norte-americana neste período reformista e
não qualificá-la. O mesmo autor deixa brechas para esta suposição, ao dizer que apesar da
não continuidade houve algum esforço reformista mais profundo - por exemplo, o
representado pela reforma paulista de 1892, realizado por Caetano de Campos (NAGLE,
1977, p.191).
Visão republicana de educação 
Os ideais republicanos não eram novos no Brasil. Eles já nutriam os movimentos
revolucionários favoráveis à emancipação que ocorreram antes mesmo da independência.
6 Tais ideais permaneceram fortes no ideário de alguns revolucionários que acreditavam
ser a República o melhor regime de governo para o Brasil. A partir da criação do partido
republicano e da publicação do Manifesto Republicano em 3 de dezembro de 1870, estes
ideais ganharam formulações mais consistentes. Seus integrantes passaram a atacar o
regime monárquico com violentas campanhas, sobretudo pela imprensa, pelas lojas
maçônicas e pelas conferências públicas. Em São Paulo, este movimento expandiu-se e
intensificou-se particularmente no Oeste do Estado. O Manifesto lançado aproximava
indelevelmente o Brasil do modelo norte-americano: somos da América e queremos ser
americanos. Dessa maneira, os ideais e o sistema de valores norte-americanos estavam
sempre presentes nos discursos dos líderes republicanos brasileiros, distanciando-os do
polo dominante inglês. Desde a convenção do partido Republicano de 1873, teses como a
defesa da liberdade religiosa e da separação e independência entre os poderes temporal e
espiritual já estavam definidas nas bases para a Constituição do Estado de São Paulo
(REIS FILHO, 1995, p.35-36). Com isso, os republicanos estavam comprando uma briga
não só com o atual regime político mas também com a Igreja Católica, já que eram
apenas faces distintas da mesma moeda.
A Igreja Católica, como vimos anteriormente, já havia se indisposto com todos os
segmentos progressistas da época: liberais, maçons, positivistas, republicanos e outros
que não comungavam com sua ideologia dominante. O resultado foi a amplificação das
vozes no protesto contra os arbítrios tanto do Estado quanto da Igreja. Era o chamado
espírito da civilização moderna, que atingia as nossas plagas. Segundo Mendonça, este
espírito se manifestava como:
desejo de secularização progressiva da sociedade, na promoção das massas em detrimento
das elites hierárquicas, na libertação dos espíritos em relação à autoridade em nome das
exigências do progresso científico, na separação da Igreja do Estado e na concepção
evolutiva da sociedade (MENDONÇA e VELÁSQUEZ FILHO, 1990, p. 63)
Ao levantarem esta bandeira, as elites intelectuais, além de desafiar os poderes
constituídos, alargavam mais a possibilidade da presença dos norte-americanos no
cenário brasileiro, e ao defenderem os imigrantes americanos que se viam cercados pela



Igreja Católica, dramatizaram a sua luta pelo progresso. Estava bem claro para eles que
tal progresso passava por uma organização do sistema educacional e religioso, que aquele
país tinha como modelo. Tavares Bastos expressa de forma inequívoca esta admiração:
Como é que uma simples colônia, a Nova Inglaterra, pode de repente transformar-se na
poderosa, rica, vasta, iluminada, livre, inteligente, generosa, audaz república dos Estados
Unidos? Porque, desde os seus começos, desde a primeira povoação, fecundou-se o
espírito liberal da reforma protestante, a moralidade, o amor ao trabalho, a inteligência, a
perseverança, a consciência da dignidade humana e o zelo da independência pessoal, que
são o verbo do Evangelho que constituem as grandes características das raças do norte do
globo . (1862, p.143)
Entretanto, destes dois sistemas, o que veio vigorar de fato foi o educacional, muito
embora o religioso sempre estivesse presente, não sendo possível desassociá-los
plenamente. 
O movimento republicano deu à educação um peso que certamente não tinha até então.
Era necessário buscar uma saída que substituísse "o velho e ineficaz" sistema escolástico
dos jesuítas, ainda presente nas escolas. A democracia significava a liberdade e esta só
seria atingida pela instrução. Para o positivista Alberto Salles, a educação era um fato
social capaz de ser utilizado como instrumento privilegiado da ação revolucionária: é por
isso que queremos a Escola, porque é ela que há de fazer a revolução (BASTOS, 1862,
p.157). Estes republicanos tomaram a revolução americana como a representante na
América dos mesmos ideais revolucionários franceses, graças ao seu sistema educacional
pragmático, implantado nos Estados Unidos. E essa revolução poderia chegar ao Brasil
caso se optasse por um modelo educacional semelhante ao daquele povo. Visto por esse
ângulo, o entusiasmo que transparece nas palavras de Alberto Salles são emblemáticos.
Para ele, quem diz democracia, diz liberdade; e quem diz liberdade, diz instrução, escola,
luz: porque tão impossível é compreender-se um povo livre sem escolas, como é
impossível compreender-se o sol sem a luz, o firmamento sem estrelas, o efeito sem a
causa.(1879, p.157)
O partido republicano, para alcançar e manter-se no poder, necessitava permanentemente
reproduzir as condições que lhe possibilitasse exercer sua forma de dominação. A
educação seria utilizada como meio de reproduzir uma ideologia dominante,
dissimulando as contradições da realidade. Tal qual fora utilizada, até então, no regime
monárquico. Era necessário convencer o povo das vantagens e da superioridade do
regime republicano com relação à monarquia. Progressistas de várias linhas doutrinárias,
de um modo geral, haviam se engajado nesta luta: os maçons republicanos estimularam a
criação de escolas em toda a região Oeste de São Paulo e passaram a apoiar largamente os
pastores e sua iniciativa educacional; os positivistas também contribuiram de diversas
formas com a presença e permanência dos colégios protestantes. Foi um período de
verdadeiro entusiasmo pela educação. Os republicanos utilizaram a educação como um
elemento de luta contra o regime dominante, pois ela atendia perfeitamente suas
intenções: exercer uma hegemonia não pela coerção do indivíduo e da sociedade, mas
pelo consentimento. Este interesse levou ao estabelecimento de uma profícua
aproximação entre os homens que queriam a república como forma de governo e os
protestantes que desejavam ardentemente expandir-se por todo território brasileiro.
Dawsey faz a seguinte relação entre o Brasil Império e o Brasil República: 
O Brasil Imperial promoveu a criação de escolas católicas; republicanos promoveram
escolas protestantes. A economia imperial era sustentada pela tecnologia de enxada, ou



do arado "arcaico"; republicanos estimularam o uso do "arado americano". O Brasil
Imperial era católico: republicanos defenderam o princípio de separação entre igreja e o
estado; promoveram interesses protestantes. O império era governado pelo neto de rei
português; republicanos defenderam princípios da constituição americana. Republicanos
lutaram contra o Império do Brasil; americanos haviam confrontado de forma vitoriosa o
império britânico . (1993, p.124)
O ensino escolar público tinha, portanto, dois interesses intrínsecos: o primeiro ligado ao
seu papel hegemônico, e o segundo refletia a atração exercida pelo modelo cultural e
político dos Estados Unidos da América. Tavares Bastos conclamava:
dispam-se dos prejuízos europeus os reformadores brasileiros: imitemos a América. A
escola moderna, a escola sem espírito de seita, a escola comum, a escola mista, a escola
livre, é a obra original da democracia do novo mundo . (1870, p.247)
Estava claro, que, para a elite republicana, a aceitação ou rejeição do protestantismo
trazido inicialmente pelos imigrantes e estabelecido posteriormente pelas igrejas e
escolas, se traduzia na medida em que era visto como uma versão religiosa dos ideais
liberais e democráticos do século XIX. Para Mendonça, as elites brasileiras, em grande
parte liberal, não estavam interessadas na "religião" protestante, mas na educação que os
missionários ofereciam (1984, p.74). Trata-se de um fato bem real, já que não se têm
muitos relatos convincentes de que esta elite tenha a ocupado os bancos das igrejas,
professando a fé protestante. Embora muitos exaltassem esta fé, chegando ao ponto de
defendê-la, era muito mais uma relação de interesses do que realmente uma convicção de
caráter religioso. Em outras palavras, a sociedade brasileira aceitava o espírito da
civilização moderna antes que a doutrina religiosa que estava presente no protestantismo.
O puritanismo não era, porém, única e exclusivamente uma seita religiosa: era também a
personificação viva de um credo político, pautado nos mais elevados princípios de direito
e de justiça, e perfeitamente de acordo com as largas vistas da democracia . (SALLES,
1879, p.155-156)
Assim, pretendiam resolver os problemas que atingiam a sociedade através de um modelo
educacional mais uma vez importado. Entretanto não se deram conta de que os modelos
pedagógicos estrangeiros sempre estão vinculados à condições peculiares das quais são
originários e que, ao serem transplantados para uma outra cultura, sem os mesmos fatores
motivadores, criam distorções que precisam ser continuamente retificadas (REIS FILHO,
1995, p.9). E neste caso em particular, os fatores motivadores eram definidos pelo
substrato religioso presente no modelo educacional. Extraindo-se o fundamento religioso
do sistema educacional protestante, ele deixaria de ser o que é.
A reforma da educação 
pública sob as bênçãos protestantes 
Após a proclamação da República em 1989, foram indicados pela frente do partido
Republicano para constituir um governo provisório do Estado de São Paulo, os cidadãos
Rangel Pestana, Prudente de Moraes e coronel Mursa. No dia 3 de dezembro, Prudente de
Moraes foi então nomeado Governador do Estado. Como nenhuma transformação social
profunda se realiza sem a criação de uma estrutura de ensino que de suporte e transmita,
por meio de formação adequada, às gerações futuras, os novos valores (REIS FILHO,
1995, p.7), Prudente de Moraes Barros, propôs a reforma da instrução pública no estado
de São Paulo.
Prudente de Moraes encarregou Rangel Pestana de traçar a desejada reforma. Atendendo



aos apelos do correligionário e amigo, em poucos dias, aprontou um projeto que
corporificaria as idéias que desde muito já vinham defendendo na imprensa e na então
Assembléia Provincial. Rangel Pestana, nas palavras do próprio Prudente, era o seu
mentor nos negócios relativos à instrução pública de São Paulo. 
Pestana indicou para dirigir a Escola Normal o médico Antônio Caetano de Campos, o
qual, se desviando de suas reais funções, aceitou a importante incumbência de dirigir esta
instituição e, aos 12 dias de março de 1890 apresentou a chamada Grande Reforma;
reestruturando a Escola Normal e convertendo-a em escola modelo para as escolas
anexas. A partir daí, já se demonstrava a inequívoca semelhança com o modelo
americano de educação. As escolas modelos eram concebidas à semelhança da Training
School americanas, como campo de experimentação e observação de novas técnicas e
atuação dos professores. Isso mostraria a sociedade paulista a diferença entre a monarquia
e a república no que diz respeito a educação do povo. Dizia Caetano de Campos: No
regime monárquico, a nação pagava os mestres dos príncipes sob o pretexto de que estes
tinham necessidade de uma instrução fora do comum para bem governar o povo. Hoje o
povo é o príncipe (...). (In: RODRIGUES, 1930, p. 255).
Almejava-se assim para as escolas públicas a aplicação do mesmo método pedagógico já
desenvolvido nos colégios protestantes com resultados satisfatórios, o chamado método
intuitivo, que apesar de já ter sido proposto anteriormente pela reforma Leôncio de
Carvalho, de 1879, somente algumas pouquíssimas escolas particulares da época
praticavam. Prudente de Moraes, responsável pela iniciativa da reforma educativa, foi um
incentivador desse novo modelo de ensino; e vendo o Colégio Piracicabano como uma
fonte de tais iniciativas, declarou que ele havia tomado como modelo o sistema norte-
americano 7 , praticado por esta escola. Na tentativa de resolver o problema inerente ao
pessoal qualificado para a implantação e desenvolvimento do novo sistema educacional
em que se viam envolvidos, Prudente de Moraes convidou a própria Martha Watts para
tomar lugar a frente na condução do processo; diante da impossibilidade declarada por
Watts, por sugestão de Prudente de Moraes, Caetano de Campos entrou em contato com o
Dr. Lane do Colégio Americano, que recomendou duas mulheres (Márcia P. Bowne e
Maria Guilhermina Loureiro de Andrade) como conhecedoras experientes do método
intuitivo. Assim expressou-se Caetano de Campos, numa carta endereçada a Rangel
Pestana, no Rio de Janeiro, sobre as duas professoras indicadas:
Depois de uma luta que talvez lhe possa contar um dia, descobri por intermédio do Dr.
Lane, da Escola Americana æ a quem ficarei eternamente grato pelo muito que se tem
interessado pelo êxito da nossa reforma æ uma mulher que mora aí no Rio, adoentada,
desconhecida, e que esteve quatro anos estudando nos Estados Unidos. É uma professora,
diz Lane, como não há segunda no Brasil e como não há melhor na América do Norte.
Estudou lá, sabe os segredos do método, escreve compêndios, sabe grego, latim, em suma
é a "avis-rara" que eu buscava. (...) A mulher do Rio (D. Maria Guilhermina Loureiro de
Andrade) vem, pois, reger a aula de meninas da escola-modelo (...) Faltava-me, porém,
um homem para os meninos e isso é que é absolutamente impossível. Nova luta e
peripécias inacreditáveis para mim. Achei por fim, não um homem, mas uma mulher-
homem (...) Miss Browne, 45 anos, solteira, sem parentes nem aderentes, ex-diretora de
uma Escola Normal de senhoras em S. Luiz (Massachusetts), possuidora de 250 contos,
ensinando crianças por prazer e vocação (assim como há vocação para freira), e,
finalmente, trabalhando como dois homens, diz ela, quando o ensino o necessita.
Americana, que me a cede cinco dias por semana, para ajudar-me a realizar a reforma,



que ficaria impossível sem ela (...) . (In: RODRIGUES, 1930, p.192 e 193)
Ambas estiveram à frente das inovações implantadas na Escola Normal desde a reforma,
sendo que Browne permaneceu por mais tempo à testa dos trabalhos de organização de
novas escolas-modelo na rede de ensino público do Estado. Durante esse tempo, o
Colégio Americano de Campinas e o Colégio Piracicabano, em Piracicaba, estiveram ao
lado da Escola Normal, oferecendo seus préstimos sempre que necessário, seja
intermediando compras de materiais indispensáveis à aplicação do método intuitivo, fosse
auxiliando na formação de professores que pudessem instituir novos processos escolares.
A partir dos anos 90, o Piracicabano manteve uma seção de Pedagogia para atender à
formação de professoras que pudessem atuar nas escolas da região.
Em um discurso pronunciado em comemoração ao 77 o aniversário do Colégio
Piracicabano, o ex-aluno, João Sampaio, demonstra de modo muito convincente o quanto
a contribuição deste educandário foi importante para a educação no Estado de São Paulo
e o quanto as intenções expressas pelos educadores metodistas tinham atingido seus
objetivos: marcar indelevelmente a vida de seus alunos para que esses exerçam sua
influência onde quer que estejam.
Prudente de Moraes, (...) elevado ao governo do novo Estado de São Paulo, em 1889,
entre as notáveis realizações que empreendeu, no curto lapso de um ano, deu início e
vigoroso impulso à Reforma da Instrução pública, depois continuada por Cezário Motta.
O embrião dessa Reforma foi o Colégio Piracicabano. A instrução pública na antiga
Província de São Paulo, como em todo o Império, não excedia aos limites do rudimento.
Ler, escrever, e as quatro operações elementares. O seu tipo era a Escola Régia, mal
instalada, escassa e de orientação obsoleta. Prudente de Moraes, inspirado pelo exemplo
vivo do sistema norte-americano, idealizou o plano da Reforma, cujo desenvolvimento
foi uma das bases da grandeza de São Paulo . (1958, p. 12 )
Conclusão 
É inegável a contribuição dos colégios protestantes à educação pública paulista na
renovação dos métodos pedagógicos, em detrimento da pedagogia essencialmente
mnemônica e "monótona" das escolas públicas: na introdução da co-educação, contra a
tradição católica de separação rigorosa de sexos; na dignidade na educação do sexo
feminino, contra o preconceito à sua formação; na inovação curricular, com ênfase ao
aspecto científico, contra um currículo essencialmente clássico, no qual as ciências físicas
e naturais eram apresentadas quase sem o uso de laboratórios e experimentação; no
princípio de liberdade de religião nas escolas e contra a obrigatoriedade do ensino
religioso nas escolas públicas e no espírito de compreensão, ou mesmo de ternura, que
permeava as relações entre professor-aluno, contra o autoritarismo baseado no princípio
do magister dixit (RAMALHO, 1976, p.79) 
Certamente muitas questões quanto ao mérito dessa contribuição ficam para serem
resolvidas num estudo mais aprofundado. Entretanto, ao se examinar detalhadamente as
transformações pedagógicas, nesse período, depara-se inequivocamente com a marca
educativa desses protestantes, seja na renovação de métodos pedagógicos, na
reformulação curricular, seja na introdução de novas técnicas e principalmente de um
novo espírito e uma nova mentalidade. Nossa intenção aqui foi a de simplesmente jogar
feixes de luz sobre alguns desses aspectos, ainda não tão estudados na história da
educação brasileira. Essa lacuna torna a tarefa de avaliar a extensão da influência da
educação praticada pelos protestantes, neste período, um tanto difusa. Os autores que



discutem a educação brasileira, no período em questão, têm se limitado a fazer pequenas
referências sobre a contribuição protestante norte-americana para o modelo educacional
paulista. Apesar de alguns concordarem com esta contribuição, não dispensaram tempo
necessário a uma análise histórica mais profunda. 
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2 Mendonça define o puritanismo como um modo de ser da vida religiosa, de ver os



homens e as coisas sob o prisma da fé; um modo de viver sob rigorismo da fé genebrina,
pelo seu ascetismo austero e sua piedade bíblica (cf. 1984, p.37 - 38).

3 Carta circular em nome do futuro do Brasil, redigida por Quintino Bocayuva, Tavares
Bastos e Saldanha Marinho. In MESQUIDA, 1994, p. 81.

4 Convicção de que a nação norte-americana seria o novo povo escolhido por Deus para a
missão de levar ao mundo os ideais de uma alta sociedade cristã, não por um privilégio
concedido, mas como um dever a ser cumprido.

5 MESQUIDA (1994) traz um bom mapeamento sobre este período.

6 Inconfidência Mineira em 1789; Revolução Pernambucana em 1817 e a Revolução
Farroupilha, que foi o movimento onde as idéias republicanas se transformaram em
realidade, embora efêmera. Durante oito anos os gaúchos constituíram uma República na
Monarquia.

7 Jornal de Piracicaba. 15 de setembro de 1901: 2.


